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O trabalho apresenta um caso concreto de aplicação 
do teste de Recuperabilidade (Impairment) e da 
Depreciação em uma instituição pública federal 

de ensino superior que está buscando se adequar às novas 
regras do processo de convergência às normas contábeis no 
setor público. A partir do estabelecimento de critérios e da 
definição de taxas e valores contábeis baseados na teoria 
contábil e nas Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas 
ao Setor Público (NBCASPs), efetuaram-se a concepção e 
a propositura de um modelo de formulário a ser preenchido 
com os dados contábeis e patrimoniais do Sistema Integrado 
de Administração Financeira (Siafi). Nele, demonstram-se 
os valores reais do custo de aquisição dos bens, seguidos de 
seus respectivos valores de depreciações acumuladas a serem 
apropriados mês a mês. Em adição, formulou-se um segundo 
modelo, destinado à aplicação da depreciação, o qual se 
fundamenta nas NBC T SPs n.º 16.9 e 16.10 e visa a auxiliar 
os gestores na verificação da situação real do patrimônio dos 
entes públicos.
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